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    INTRODUÇÃO




    A presente tese de doutorado é resultado de um trabalho de investigação sobre migrações internas, com o objetivo de analisar dinâmicas regionais de desenvolvimento configuradas no contexto de redes e trajetórias migratórias, estruturadas em um determinado espaço/tempo. O espaço de estudo é a região sul do Estado do Maranhão, focalizando o município de Imperatriz através da sua formação histórica, constituída por ciclos de desenvolvimento econômico, no período de 1960 a 1980.




    O estudo das migrações internas ocupa um auspicioso espaço de pesquisa, que promov++e novas discussões acadêmicas, buscando responder aos questionamentos teóricos confrontados com os diversificados movimentos populacionais, sobretudo nas escalas nacionais, regionais e locais. Esses são originados das constantes mudanças da sociedade, em resposta às recentes configurações assumidas pelo sistema de produção capitalista.




    As migrações registradas internamente no Brasil podem ser referenciadas pelos deslocamentos de pessoas da região Nordeste para o Sudeste, ocorridos durante o processo de industrialização do país no século XX (SINGER, 2002). Esse e outros exemplos de processo migratório favoreceram o fortalecimento das discussões teóricas, em torno das causas de influência da migração interna e a relação estabelecida entre os locais de origem e de destino.




    No âmbito dessas discussões estão presentes as consequências da migração no processo de desenvolvimento regional ou local, onde incidem as transformações socioeconômicas, tendo como referência o sudeste brasileiro, particularmente nas primeiras décadas do século XX (FAUSTO, 1995). Nessa ótica de análise são referenciadas as questões do atraso, expulsão no campo e atração pela cidade que envolveram essa fase da migração, mas também provocaram a desconcentração industrial a partir do surgimento de novos polos de investimento nas últimas décadas desse mesmo século, incluindo o Centro-Oeste, o Nordeste e o Norte.




    Essa mudança, decorrente das diferenças regionais originadas pelo processo de industrialização nos moldes capitalistas, criou novos fluxos migratórios em uma perspectiva diferente, em alguns aspectos, dos movimentos migratórios do Nordeste para o Sudeste do país. Outros fatores e não apenas a indústria e a agricultura no Sudeste passaram a influenciar deslocamentos populacionais com características diferentes em relação aos espaços territoriais e tempo de permanência.




    Nessa mudança de rumo dos deslocamentos populacionais se insere o município de Imperatriz como referência para o estudo da relação entre dinâmicas regionais de desenvolvimento e fluxos migratórios na região Sudoeste do Estado do Maranhão. A formação histórica de Imperatriz, no período compreendido entre 1960 e 1980, foi constituída por “ciclos de desenvolvimento econômico”. Nesse sentido, atenta-se para os fluxos migratórios que, condicionados por esses diferentes “ciclos de desenvolvimento econômico”, contribuíram na dinâmica populacional do município de Imperatriz a partir da década de 1960.




    Cabe destacar que o município de Imperatriz possuía, em 1950, apenas 14.064 habitantes e que em 1980 sua população chegou aos 220.095 habitantes. Esse crescimento populacional ocorreu em um contexto histórico em que a dinâmica de desenvolvimento de Imperatriz foi fortemente condicionada por aquilo que a historiografia do município designa “ciclos de desenvolvimento econômico de Imperatriz”. Destacam-se o “ciclo do arroz” (1950– 1980), o “ciclo da madeira” (1970 – 1980) e o “ciclo do ouro” (década de 1980) (BARROS, 1996).




    Os referidos ciclos representam uma importante contribuição para esclarecer fatos da organização espacial e do expressivo crescimento econômico que tornou Imperatriz o destaque regional do Sudoeste do Estado do Maranhão na segunda metade do século XX. O rápido crescimento populacional e econômico desse município contribuiu para que este ocupasse a segunda posição no Estado (em termos econômico depois da capital, São Luís), alcançando a posição dominante no setor de comércio e serviços da região sul do Maranhão (LIMA, 2008).




    Especificamente sob o ponto de vista da dinâmica populacional, nos dados dos Censos Demográficos de 1960 até o ano de 1980 é possível perceber um surto de crescimento no município. Em 1960 Imperatriz possuía uma população total de 39.169; em 1970 atinge 80.722 habitantes; e, em 1980, a população total do município alcançou 220.079 habitantes, como já citado anteriormente (IBGE, 1960; 1970; 1980).




    Esses números apresentam registros de uma grande mobilidade populacional, em especial a partir da década de 1960 que, além de outros fatores, pode ter sido proveniente de sua formação histórica, norteada pela existência de ciclos econômicos que impulsionaram fluxos migratórios. Esses influenciaram o desenvolvimento do município maranhense e, consequentemente, de toda a região sul do estado do Maranhão.




    A magnitude apontada pelos dados populacionais de Imperatriz no período entre 1960 e 1980 induz a acreditar que a maior parte da ocupação espacial daquele município ocorreu durante as décadas de 1970 e 1980. Esses dados levantam uma série de indagações, principalmente sobre a forma como se constituíram os fluxos migratórios a partir dos ciclos econômicos, responsáveis por essa ocupação populacional, bem como os fatores que contribuíram para incentivar a migração dos lugares de origem para Imperatriz. É neste sentido que, considerando que os referidos ciclos econômicos foram concentrados no período de 1960 a 1980 (e que, provavelmente, contribuíram com essa força migratória, responsável pelo crescimento populacional de Imperatriz), questiona-se sobre como se organizaram os contingentes migratórios no município de Imperatriz no período.




    Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo: Região sul do Maranhão
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    Fonte: Mapa elaborado pelo autor utilizando o software




    QGISDEKSTOP/1.8.0 (2017).




    Ao problematizar a relação entre dinâmicas regionais de desenvolvimento e migração interna, o primeiro pressuposto considerado é que “as migrações constituem processo social”. A primeira implicação desse é que não são os indivíduos (isolados) que migram, mas sim “conjuntos sociais” que se transferem do espaço rural para o espaço urbano, de uma cidade para outra, de um estado para outro, mesmo de um país para outro. Além disso, as migrações têm regularidades que podem ser observadas na forma de fluxos migratórios (curta e longa duração, rural-urbano, urbano-urbano, migração de retorno, migrações seletivas e por etapas, etc.). Muitos desses fluxos, pela sua importância para a dinâmica espacial da economia e da sociedade, assumem regularidade de ordem estrutural, ou seja, se transformam em “trajetórias migratórias” (BRITO, 2002, p. 5) que são condicionadas pelas necessidades das sociedades, das economias, dos estados, definindo-se e redefinindo-se de acordo com as transformações que decorrem dessas necessidades.




    Esse pressuposto adquire grande importância nesta tese na medida em que, ao colocar a dinâmica de desenvolvimento do município de Imperatriz na segunda metade do século XX (com seus diferentes ciclos de desenvolvimento econômico) como condicionante dos fluxos migratórios, pergunta-se exatamente sobre esse condicionamento. Ou seja, questiona-se sobre como os diferentes ciclos de desenvolvimento econômico criaram necessidades para Imperatriz e região. Também se questiona como, em virtude das necessidades criadas (mas também das transformações nas necessidades, decorrente do surgimento de novos ciclos e da própria complexidade que o desenvolvimento adquirindo), os movimentos migratórios para Imperatriz foram se definindo e se redefinindo.




    Importante notar, também, que as trajetórias migratórias no Brasil foram fortemente “alimentadas” pelo modo desigual com que o capitalismo se desenvolveu no território brasileiro. Isso condicionou movimentos da população de determinadas regiões, incapazes de integrar econômica e socialmente toda a sua população, para outras que mais intensamente desenvolveram a economia urbano-industrial ou se caracterizaram por serem regiões de expansão da fronteira agrícola (BRITO, 2002). Se esse processo histórico se materializou, mais visivelmente, através da migração de populações entre as macrorregiões (Nordeste para o Sul- Sudeste; Sul para o Centro-Oeste e Norte; Nordeste para o Norte) é preciso perceber que ele ocorreu, também, na medida em que foram se consolidando centros urbanos regionais (“cidades médias”), situados em regiões dentro de um mesmo estado que apresentaram um maior dinamismo econômico.




    Colocam-se, a partir desse pressuposto, algumas primeiras questões importantes na definição dessa problemática, a ver: Que necessidades foram criadas pela dinâmica histórica de desenvolvimento de Imperatriz, em especial durante o período de 1960 e 1980, e os “ciclos de desenvolvimento econômico” que caracterizaram o município naquele período? Como aquelas necessidades e condições de desenvolvimento condicionaram trajetórias migratórias, tanto na região onde está situada Imperatriz quanto de outras regiões brasileiras?




    A análise das trajetórias migratórias, condicionadas pela dinâmica de desenvolvimento do município de Imperatriz, requer, no entanto, uma abordagem teórica que permita, ao mesmo tempo, que os condicionamentos históricos sejam considerados, mas também que não se relativize a importância da ação dos indivíduos e dos grupos migrantes. Trata-se, portanto, de considerar o fenômeno migratório como uma construção social, o que significa pressupor que a realidade é construída socialmente e que, nesse sentido, os seres humanos fazem sua história, mas suas ações/interações/relações sociais são, sempre, ações/interações/relações sociais a partir de certa posição (BERGER; LUCKMANN, 1985).




    É importante observar que as migrações não são fenômenos estritamente demográficos e que as trajetórias migratórias são fluxos caracterizados pela importância social das necessidades que se modificam em função dos desequilíbrios regionais (BRITO, 2002). Nesse mesmo enfoque, o conceito de redes migratórias compreende diferentes concepções, resultando daí diferentes perspectivas de análise das dinâmicas migratórias. Como destaca Marshal (1998), pelo menos quatro perspectivas estão presentes na discussão proposta a partir desse conceito: a análise do fluxo-chave da rede, com ênfase na sua expansão e propagação; a análise do sistema como um todo, enfatizando-se as estruturas migratórias; a análise que foca nos indivíduos, os “nós” das redes; e a importância que têm as relações interpessoais na constituição de redes migratórias.




    Não se trata aqui de enfatizar as motivações individuais dos migrantes, que permitem compreender por que os mesmos decidem migrar para determinados lugares. Tampouco de uma análise centrada nas relações interpessoais, entre indivíduos ou entre indivíduos e instituições (famílias, igrejas, sindicatos etc.) que, afinal, condicionam as decisões dos migrantes. Ainda que essas questões tenham importância, o que se pretende analisar são as complexas relações que se estabelecem não somente entre os agentes e as instituições, mas também entre os diferentes espaços, compondo redes e, consequentemente, as trajetórias migratórias. Nessas há de se dar uma atenção especial às necessidades e às condições de desenvolvimento do município de Imperatriz como condicionamentos históricos dessas próprias relações.




    Há a compreensão de que as redes migratórias configuram relações sociais, edificadas a partir das influências de um migrante em seu retorno, assim como são estabelecidas por um conjunto de expectativas mútuas, com comportamentos determinados, que apoiam o movimento de pessoas, bens e informações. Conectam migrantes e não migrantes, instituições, comunidades de origem e os lugares definidos como “locais de destino”. Nesse sentido, entende-se também que as migrações apresentam o poder de construir vínculos duradouros entre pessoas e lugares (FAZITO, 2002).




    A migração, porém, coincide com um processo de construção/reconstrução territorial em rede. As relações são construídas/reconstruídas entre os territórios de origem e de destino, e são processadas, aperfeiçoadas e mantidas pelos vínculos e contatos entrelaçados entre migrantes e não migrantes, instituições e migrantes, através de uma ação mútua de rede. Assim, é necessária uma abordagem histórica e relacional, na qual se conheçam os condicionamentos históricos desse processo relacional que define as trajetórias migratórias (SAQUET; MONDARDO, 2008). E é nesse sentido, portanto, que o problema de pesquisa dessa tese pode ser expresso através da seguinte pergunta-chave: Como as dinâmicas dos ciclos econômicos influenciaram redes e, consequentemente, as trajetórias migratórias no desenvolvimento de Imperatriz?




    A migração deriva das relações entre as trajetórias que são orientadas a partir de redes circunscritas ao âmbito familiar. Contudo, essas redes podem ser ampliadas, ligando-se a outras, formando fluxos migratórios que interferem espacialmente no lugar de destino, com possibilidades transformadoras (TRUZZI, 2006). Os fluxos migratórios direcionados para Imperatriz, como se observa através dos dados populacionais mencionados, foram responsáveis pela grande ocupação espacial daquele município, transformando em um desenvolvido centro comercial da região sul do estado do Maranhão a partir de 1960. Os motivos e as formas dessa ocupação apresentam-se de modo implícito, registrado na trajetória dos ciclos econômicos de Imperatriz.




    A necessidade de conhecer o processo migratório, responsável pela ampliação da população e sua participação no desenvolvimento desse município provocou a construção dos seguintes questionamentos norteadores: Como a dinâmica de desenvolvimento do município de Imperatriz, caracterizada a partir da segunda metade do século XX por “ciclos de desenvolvimento econômico” condicionou os fluxos migratórios que, afinal, definiram o rápido e expressivo aumento populacional do município? Como se difundiram as informações que, no período entre 1960 e 1980, a partir de um território isolado da grande parte do estado do Maranhão, contribuíram para promover constantes fluxos migratórios? Que influência os fluxos migratórios tiveram na formação socioeconômica do município de Imperatriz a partir da década de 1960? Como analisar as alternativas integradoras do migrante no espaço urbano de Imperatriz? Quais os fatores determinantes para a permanência definitiva dos contingentes populacionais que migraram para Imperatriz?




    Diante desses questionamentos, essa tese tem como objetivo geral analisar como dinâmicas regionais de desenvolvimento condicionam a formação de redes migratórias e, nesse sentido, a própria configuração das trajetórias que se observam em um determinado espaço/tempo. Outros objetivos foram estabelecidos, na perspectiva de um atendimento específico, como: identificar, em cada ciclo de desenvolvimento econômico de Imperatriz, os fluxos migratórios e suas respectivas trajetórias e intersecções migratórias; compreender a dinâmica das migrações no contexto de Imperatriz, evidenciando as territorialidades (re)significadas com a experiência migratória, a partir de diferentes ciclos econômicos; analisar, a partir dos diferentes fluxos migratórios de Imperatriz, a importância desse município no desenvolvimento da região sul do estado do Maranhão.




    A contribuição deste trabalho se verifica pelo estudo do processo migratório no contexto globalizado, considerando que ele assumiu novas formas de análise em função da ampliação das possibilidades econômicas, logísticas e, principalmente, de comunicação. Observa-se, assim, um maior grau de complexidade no em virtude da diversificação dos deslocamentos populacionais, das inovações nos processos de urbanização, das alternativas e facilidades de conexão entre as pessoas e da rapidez na aquisição de informações. Isso favorece a estruturação de redes de migração que auxiliam no planejamento dos diversos deslocamentos.




    De acordo com Soares (2002), as redes sociais podem ser entendidas como o conjunto de pessoas, organizações ou instituições sociais que estão ligadas por algum tipo de relação, podendo, inclusive, sobreporem-se diversas vezes dentro de um sistema de relações. Nessa concepção, as redes migratórias seriam uma rede social, precedida por outras redes que se adaptam ao objetivo de migrar, como as relações de parentesco, amizade, trabalho, entre outras. Atualmente, as redes sociais desempenham um papel muito importante no processo migratório. Dessa forma, as pesquisas sobre migrações e suas trajetórias devem considerar o migrante, não somente em função de suas características pessoais, mas como uma entidade que possui relações vinculadas a outros conjuntos. O migrante conectado em uma rede social passa a ser um elo, formando um órgão que se comunica com distintos laços, incluindo famílias, amigos, colegas. Assim, estabelecem-se outras conexões, potencializando processos que ampliam as próprias redes (SOARES, 2002).




    De acordo com Lima e Braga (2010), os fluxos migratórios sintetizam parte significativa das conexões estabelecidas entre os lugares. Isso se dá porque, geralmente, a decisão do local de destino pelos migrantes é dependente da preexistência de laços econômicos, culturais, afetivos e solidários existentes. Nesse caso, o reconhecimento dos novos padrões migratórios, sob a ótica da participação dos lugares pode revelar aspectos mais amplos do que aqueles relacionados às discussões tradicionais da migração interna.




    A reestruturação nas formas de produção criou uma nova dinâmica na migração interna no Brasil, especialmente com a ocorrência da migração de retorno e da rotatividade migratória1, modificando conceitos clássicos como o de uma migração caracterizada por uma transferência permanente para outro lugar. Além das novas relações de trabalho da realidade atual, intensifica-se o processo de urbanização e metropolização das grandes cidades, aumentando o nível de reversibilidade das migrações (BAENINGER, 2012).




    Analisar o processo migratório em Imperatriz considerando o seu povoamento em uma perspectiva histórica é construir uma trajetória em torno de um conjunto diversificado de circunstâncias, buscando elucidar os fatos registrados ao longo da formação do município. Imperatriz ficou, pelo menos até a metade do século XX, isolada da maior parte do estado do Maranhão e mesmo do país. “Ressurgiu” na segunda metade do século XX, mais especificamente a partir da década de 1960, com um rápido povoamento. Seu processo de ocupação espacial, focado em correntes migratórias, é difuso quanto aos fatores de influência para migração na origem, migração e permanência no destino. As variáveis “distância”, “tecnologia” e “condições econômicas”, consideradas por Ravenstein (1980) como fatores de influência, não se apresentavam como explicativas, consideradas as condições de isolamento de Imperatriz.




    O presente trabalho conduz, entre outras proposições, o compromisso de esclarecer pontos dúbios, aqui destacados para viabilizar o alcance dos objetivos propostos, bem como estruturar os caminhos para futuras pesquisas, considerando que os registros existentes no acervo histórico desse município são dados informativos, desprovidos de questionamentos e discussões.




    Os estudos científicos sobre Imperatriz ainda são considerados embrionários, em especial se comparados com a capital do Maranhão, São Luís. O ensino superior em Imperatriz iniciou-se em 08 de agosto de 1973, com a Lei Municipal nº 10, que criou a Fundação de Ensino Superior de Imperatriz – FEI (BARROS, 1995; 1996). O tempo transcorrido até o presente momento não foi significativo para uma produção científica compatível com a trajetória histórica desse lugar em estudo, que tem referência do ano de 1590, conforme antecedentes registrados por Barros (1995; 1996).




    Considera-se a formação histórica de Imperatriz, referente ao seu povoamento, como caracterizada por um processo migratório de grandes proporções, em termos da quantidade de pessoas que se mudaram e se estabeleceram no município. Isso demonstra a significância do presente trabalho, na medida em que propõe a discussão sobre a caracterização dos ciclos econômicos responsáveis pela mobilização de pessoas e das redes associadas ao fluxo migratório. Com essa expectativa, entende-se que o estudo pode resultar em uma importante e original contribuição para a compreensão das interações sociais entre os atores inseridos na formação histórica não somente do município de Imperatriz, mas também de toda a região sul do estado do Maranhão.




    Há que se considerar, por fim, a importância deste trabalho de tese de doutorado em desenvolvimento regional. Como destacam Etges e Degrandi (2012), há pelo menos dois enfoques que se destacam no debate sobre o desenvolvimento regional: um que “anuncia que na medida em que as relações de produção, tipicamente capitalistas, vão tornando-se hegemônicas, as regiões tenderiam a desaparecer, uma vez que as especificidades que as teriam originado também desapareceriam” (ETGES; DEGRANDI, 2012, p. 1), outro que “atribui tais desigualdades à própria lógica econômica do modo de produção capitalista, que se expressa pela concentração de capitais e de rendas, da qual deriva a exclusão econômica, social e, também, geográfica” (ETGES; DEGRANDI, 2012, p. 2), mas que enfatiza a diversidade regional como “particularidades que podem e devem ser potencializadas, como forma endógena de desenvolvimento regional” (ETGES; DEGRANDI, 2012, p. 2).




    Essa segunda concepção de desenvolvimento regional torna-se, então, importante para a análise das trajetórias migratórias que constituíram a dinâmica populacional de Imperatriz no período entre 1960 e 1980. Por um lado, permitem que se perceba que o próprio desenvolvimento capitalista no Brasil mostra-se, historicamente, desigual no espaço, integrando de forma diferenciada as regiões em sua lógica produtiva. Assim, cria as condições materiais para que populações se desloquem para espaços onde o capital se organiza para potencializar sua própria lógica de dominação e de reprodução ampliada.




    Contudo, por outro lado, trata-se de uma concepção que enfatiza o fato de que as regiões não são passivas, pelo contrário, suas particularidades definem contornos às dinâmicas de desenvolvimento que atentam para os processos históricos e sociais que brotam das próprias relações que se constituem a partir dos sujeitos sociais regionais. E, nesse caso, como pressuposto de estudo sobre dinâmicas migratórias, trata-se de uma concepção que destaca a importância da análise dessas dinâmicas não como fenômenos padronizados, mas como dinâmicas singulares, instituídas pelas próprias experiências das regiões.




    É importante ressaltar que, no caso específico de Imperatriz, trata-se de um município que adquiriu, principalmente a partir da segunda metade do século XX, uma posição estratégica em toda a região sul do estado do Maranhão, constituindo-se em um polo de atração migratória. Mas também é preciso destacar que em seu processo histórico de integração da região Nordeste, na dinâmica de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, o município colocou-se como “uma porta de entrada”. É, assim, um espaço de intermediações (econômicas, políticas) importantes e, nesse sentido, um espaço de atração migratória de pessoas oriundas de diferentes regiões do país. São singularidades históricas do município/região de Imperatriz que, certamente, definem particularidades ao processo migratório que podem (e devem) ser considerados pelos estudos que se propõem a investigar esse processo.




    Com o propósito de investigar a relação entre as dinâmicas de desenvolvimento no município de Imperatriz e as redes e trajetórias migratórias, desde a formação histórica dos ciclos econômicos, esse trabalho fundamenta-se no método materialista-histórico. A partir do materialismo histórico se busca constituir os elementos necessários para a compreensão do fenômeno migratório enquanto processo histórico-social constituinte da própria dinâmica de desenvolvimento do município de Imperatriz.




    Em princípio, o “materialismo” indica o pensamento filosófico que tem a matéria como a primeira substância e a última de qualquer ser, coisa ou fenômeno do universo. Trata-se de uma concepção de mundo segundo a qual a realidade é a matéria em movimento e as suas condições materiais concretas de desenvolvimento são fundamentais para a explicação de fenômenos que se apresentam em uma investigação, inclusive os mentais, sociais e históricos (ALVES, 2010).




    O materialismo histórico possui origem associada ao pensamento de Karl Marx que, através desse método, considerou as formas de produção econômica como fatores cruciais do desenvolvimento das diferentes sociedades históricas. As demais dimensões da vida em sociedade (dimensões culturais e políticas como, por exemplo, a religião, o estado, a ciência, a arte, a filosofia) apresentam-se, assim, como dimensões condicionadas pela estrutura econômica (ALVES, 2010).




    Marx constrói o materialismo histórico em oposição à dialética idealista de Hegel. O idealismo, diferente do materialismo, procura explicar o mundo pelas ideias, pelos conceitos ou pelo espírito. É a doutrina que afirma ser a consciência, a ideia, aquilo que determina o mundo e a existência do ser e das coisas. A visão marxista parte de uma abordagem ontológica do conhecimento da realidade que se fundamenta na noção de cada modo do ser, bem como de suas interações com outros seres.




    Na concepção de realidade constituída a partir do materialismo histórico, as coisas na natureza e na história aparecem em um determinado momento e em contínua transformação. Assim, esse método parte da concepção materialista da realidade e, através das análises, aborda de forma mais correta e abrangente os fenômenos e as leis que dirigem a sua evolução (THALHEIMER, 1979). Através desse método é possível perceber que o modo pelo qual os homens procuram os meios de subsistência condiciona suas representações sociais. As relações sociais de produção são, assim, fundamentais para os modos de ser e de pensar dos indivíduos e das classes sociais. A história não é um processo linear e contínuo, pelo contrário, é caracterizada pelas transformações sociais determinadas pelas contradições entre os meios de produção e as forças produtivas (MARX; ENGELS. 2006).




    É preciso, porém, avançar na análise do materialismo histórico para que se perceba (com maior clareza) quais são as implicações de sua utilização (enquanto método de abordagem) em uma pesquisa concreta. Nesse sentido, é importante destacar a análise de Triviños (1987) quando esse afirma que as pesquisas que utilizam o materialismo histórico como método devem atentar pelo menos para os seguintes aspectos: a realidade histórico-social tem uma existência concreta, que independe da consciência que se tem dela (a realidade tem objetividade); a realidade, além de ser objetiva, é dinâmica, está em constante mudança (é, portanto, processual); a dinâmica da realidade histórico-social não resulta de uma força exterior, mas, ao contrário, é constituinte de sua própria constituição contraditória, marcada por conflitos; a análise dos fenômenos histórico-sociais deve partir da observação dos fenômenos (partir do “concreto”) para, a partir dessa observação, atingir uma dimensão abstrata dos mesmos, analisando-os em sua totalidade, em suas partes constituintes, na relação entre as partes e entre essas e o todo (ir ao “concreto abstrato”), para, então, voltar ao concreto, agora não mais como uma realidade espontânea, imediata, mas como uma “realidade concreta pensada” (TRIVIÑOS, 1994, p. 49), compreendida em seus aspectos essenciais, naquilo que é singular e universal, necessário e contingente (para, então, chegar ao “concreto pensado”).




    Assim, entende-se que através do materialismo histórico a análise das trajetórias migratórias que constituíram a dinâmica populacional do município de Imperatriz no período entre 1960 e 1980 implica a própria contextualização histórica da integração da região Nordeste na dinâmica de desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Compreende-se aquele processo histórico que, com suas contradições, integrou a região de Imperatriz, criando necessidades e condições que impulsionaram movimentos populacionais (para aquela região) tanto de regiões do estado do Maranhão quanto de outras regiões do país.




    Partindo dessa concepção e buscando elementos que permitissem compreender e analisar a dinâmica populacional integrada no contexto histórico de Imperatriz foram obtidos dados empíricos, relacionados com a migração no município, condicionada pelos ciclos de desenvolvimento econômico. A coleta de dados utilizou-se do trabalho de campo coordenado pela Delegacia de Estatística do IBGE nas Unidades Federativas, nesse caso o Maranhão, e executado pela Agência Municipal do IBGE em Imperatriz. As buscas dos dados censitários de 1960, 1970 e 1980 incidiram sobre uma amostra de 25% (vinte e cinco por cento) dos domicílios e pessoas neles pesquisados (IBGE, 1960; 1970; 1980). Essa opção de busca de dados justifica- se pela necessidade de obtenção de resultados robustos, diante de um universo complexo (população de migrantes em Imperatriz – MA), na perspectiva de uma maior aproximação da realidade vivenciada no período em estudo.




    A riqueza em termos das informações sobre migração é uma das principais características dos Censos Demográficos brasileiro. São reconhecidos internacionalmente pela variedade e a quantidade de questões sobre os movimentos migratórios oferecidas, em particular a partir do de 1970. Trata-se de uma “fotografia” de um momento específico (a data censitária), demonstrando que a maior parte das informações coletadas, especialmente as relativas às características socioeconômicas, refere-se ao momento do censo.




    Deve-se considerar também que as potencialidades dos Censos Demográficos para o estudo da migração não se limitam aos quesitos levantados especificamente para a captação dos movimentos territoriais dos indivíduos. As oportunidades oferecidas pelos censos crescem ainda mais quando se observa a possibilidade dos inúmeros cruzamentos desses quesitos (CUNHA, 2012). Outros autores e trabalhos como Carvalho (1985) e Martine (1984) abordam a utilização dos dados censitários sobre migração, possibilitando enfrentar uma série de questões, que envolvem o fenômeno das migrações populacionais.




    Carvalho (1992) e Rigotti (1999) sugerem a utilização dos censos de 1960 e 1970 para estudos sobre migrações internas e observam que foram direcionadas questões apenas para os não naturais do município. Contudo, eles afirmam que houve avanços importantes no Censo Demográfico de 1980, quando a investigação não se limitou aos não naturais. Além das migrações intermunicipais (deslocamentos entre municípios), foi perguntado também sobre as intramunicipais (deslocamentos entre zona rural e urbana do mesmo município).




    As oportunidades oferecidas pelos censos demográficos aumentam quando se observa as possibilidades dos diversos cruzamentos dos quesitos, como os referentes à migração entre si com as demais informações levantadas em torno das características demográficas e socioeconômicas da população. Os Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000 apresentaram grandes potencialidades para o estudo do fenômeno migratório pela representatividade e alcance espacial, em função do grande número de itens especificamente voltados a apreender diferentes particularidades desse fenômeno. Ressaltam-se nesse caso os que permitem estabelecer fluxos migratórios a partir da identificação do município de residência anterior do indivíduo ou de sua residência em um momento no passado (CUNHA, 2005).




    As variáveis inseridas nos censos demográficos sobre migração buscam respostas que justifiquem as recentes mudanças da sociedade em seus deslocamentos populacionais, requerendo novos conceitos de migração, discutidos pelos estudiosos desse tema. O conceito do migrante varia em função da pesquisa e as características dos dados disponíveis (CARVALHO, 1992; RIGOTTI, 1999). Outros autores buscam, através dos debates, estabelece conceitos que possam oferecer mais consistência ao estudo desse fenômeno, reduzindo as dificuldades ocasionadas pelas referidas mudanças. A migração é considerada como uma mudança permanente ou semipermanente de residência. Nessa ótica encontra-se Lee (1980), que evidencia a inexistência de limitações sobre distância.




    A migração é, para Singer (1980), um fenômeno que assume a dimensão de classe social, respondendo aos processos social, econômico e político; as migrações internas são condicionadas ao processo global de mudanças (SINGER, 1980). Para esse autor, a compreensão das migrações está fundamentada no desenvolvimento do capitalismo (SINGER, 1976). Já para Martins (1986) as migrações temporárias estão relacionadas a várias manifestações, com as formas de valorização do capital e as mudanças nas relações sociais de produção.




    Na literatura recente é difícil separar a migração temporária da definitiva (ALMEIDA; BAENINGER, 2011), sendo necessário estudar os espaços por onde circulam os indivíduos e situá-los na família ou na rede de relações sociais. Entende-se como migração, para efeitos deste estudo, a mudança de um lugar (território, município, região, estado, país) para outro, com o intuito de estabelecer residência, independentemente do tempo de permanência no local de destino. Os conceitos demográficos, através do tratamento dado às migrações por Martins (1986) e Singer (1976), em termos gerais, passam a ter referência no contexto histórico e a encontrar sustentação na base teórica da Sociologia. Estão ligados à tradição do materialismo histórico, com conceitos como o de classe social, de modo de produção, de valorização do capital e de relações de produção.




    As análises mencionadas acima contribuem para uma organização dos dados, mostrando a importância de estuda esse fenômeno em um tempo e espaço delimitados – assim, seleciona- se o município de Imperatriz e o período em estudo (1960 a 1980), com suas condições espaciais no referido período. Os dados disponíveis nos censos demográficos possibilitam a construção de elementos empíricos capazes de explicar as dinâmicas regionais de Imperatriz a partir dos ciclos de desenvolvimento econômico.




    Neste estudo de migração, sob a ótica do Desenvolvimento Regional, o conceito de migrante assume formas de uma dinâmica própria, considerando a ocupação espacial de Imperatriz e de sua divisão territorial. São assim considerados: a) os não naturais residentes, independentemente do tempo de permanência; b) os não naturais não residentes, mas que se integram à população através de movimentos pendulares2 para o desempenho de atividades econômicas em Imperatriz; c) os naturais residentes que saíram de Imperatriz para exercer atividades econômicas e residir fora, independentemente do tempo de permanência, mas estavam residindo no município na data do censo.




    Nos conceitos utilizados que atendem ao enquadramento dos quesitos em seus questionários, ressaltam-se os seguintes: a) população presente ou população de fato (pessoas presentes moradoras ou não no domicílio) e população residente ou população de direito (pessoas moradoras, mesmo que ausentes na data do censo); b) Situação de domicílio refere-se a localização urbana, suburbana ou rural; c) População urbana é aquela que reside nas cidades ou vilas; d) População rural é a que reside fora dos limites das cidades ou vilas; e) Condição de presença refere-se aos moradores presentes ou ausentes e não moradores presentes; f) Condição no domicílio indica os grupos familiares ou grupos conviventes; g) Atividade é representada pela ocupação habitual definida como atividade econômica, exercida durante a maior parte do ano anterior ao do censo; h) Ocupação é o emprego, cargo, função, profissão ou o ofício habitual exercido; e i) Condição de ocupação indica se o imóvel residencial é próprio, alugado ou outra condição.




    Nos referidos censos encontram-se as Tabelas de números 32 a 38, que atendem aos quesitos sobre os não naturais no município, classificados por tempo de residência, situação no domicílio (urbano/rural), sexo, idade, lugar de domicílio anterior e lugar de nascimento (IBGE, 1970, p. 125 -135).




    Constam ainda as Tabelas 2.1 a 2.9 (IBGE, 1980, p. 74-85) os quesitos como população residente por migração: no município, mesorregião e microrregião; idade; situação no domicílio atual e anterior. Pessoas não naturais no município: sexo; tempo de residência no município; idade e lugar de domicílio anterior; migração intermunicipal e intramunicipal (zona rural e zona urbana). A variável instrução está presente nas páginas 215 a 235, mas não atende diretamente à migração (IBGE,1980, p. 80-153). Os aspectos referentes à atividade e renda de pessoas com 10 anos ou mais na mesorregião, microrregião e município constam também no Censo Demográfico (IBGE,1980, p. 225-251), tratando especificamente da mão de obra.




    Os quesitos elencados acima posicionam as análises visando identificar, em cada ciclo de desenvolvimento econômico de Imperatriz, os fluxos migratórios e suas respectivas trajetórias e interseções migratórias3. O destaque é dado principalmente aos quesitos referentes a lugar e situação de residência anterior, tempo de permanência e as atividades desenvolvidas. Esses dados também possibilitam compreender a dinâmica das migrações no contexto de Imperatriz, evidenciando as territorialidades (re)significadas com a experiência migratória, a partir de diferentes ciclos econômicos.




    O processamento e a utilização dos dois Censos Demográficos (IBGE, 1970; 1980) possibilita esclarecer a composição das redes migratórias no Sudoeste maranhense e o desdobramento de suas trajetórias no período de 1960 a 1980. No aspecto das redes, os quesitos sobre lugar de residência anterior, idade e sexo dos censos demográficos indicam a existência de deslocamentos populacionais de vários municípios maranhenses para Imperatriz, sobretudo os mais próximos, dada a conexão entre eles. Desse modo acredita-se que houve inicialmente uma comunicação e, consequentemente, uma motivação para migrar produzida no ambiente familiar. Essa constatação se justifica pelas variáveis idade e sexo, apontando nesses deslocamentos as presenças significativas de mulheres e crianças com idades inferiores a 10 anos. Além da rede familiar, verifica-se a formação de redes entre os municípios, provavelmente pela propagação do fenômeno da migração nos mais próximos.




    Para esclarecer sobre as trajetórias migratórias, direcionadas para Imperatriz, os censos demográficos de 1970 e 1980 apresentam o lugar de residência anterior nos 10 anos que precedem o censo. Esse quesito possibilita identificar a direção seguida pelo migrante. As trajetórias de 1940 a 1980 foram estruturadas para atender ao crescimento industrial e as regiões de expansão agrícola e mineral no Brasil (BRITO, 2002). Já as que ligaras os municípios maranhenses à Imperatriz no período de 1960 a 1980 foram as mais significativas em termos de povoamento. Os municípios localizados próximos a Imperatriz e pertencentes a outros estados, como Goiás (atualmente Tocantins), Piauí e Pará apresentam um número inferior de trajetórias.




    Além dos dados secundários utilizados foram realizadas entrevistas estruturadas que permitiram qualificar os dados censitários, na medida em que possibilitaram resgatar os relatos dos entrevistados sobre as trajetórias (individuais e coletivas) de quem migrou para Imperatriz em seus diferentes ciclos de desenvolvimento do período analisado. Essas tiveram um roteiro previamente construído contendo questões relacionadas ao perfil dos migrantes, aos locais de origem, às condições de trabalho antes do deslocamento, às condições de deslocamento, às condições de chegada e de instalações, às atividades que passaram a desenvolver em Imperatriz a partir da chegada (ver roteiro de entrevistas no Apêndice A). Os migrantes foram selecionados aleatoriamente para entrevista, contando com comerciantes, empresários, políticos, religiosos, trabalhadores com idades (no momento da realização das entrevistas) acima dos 60 anos, que se deslocaram para Imperatriz durante os ciclos do arroz, a construção da rodovia Belém- Brasília, o ciclo da madeira e do ouro.




    Em função do exposto a organização desta tese é composta por seis partes, iniciando por esta introdução e cinco capítulos. O seguinte, com o objetivo de instigar novos estudos para o fenômeno migratório, aborda discussões teóricas na perspectiva das migrações internas e suas contribuições na construção e reconstrução espacial de produção inerentes aos recentes desígnios do sistema capitalista e sua interferência nas transformações das práticas produtivas, afetando o desenvolvimento regional.




    O terceiro capítulo, objetivando analisar migrações e a dinâmica de desenvolvimento na Região Nordeste, busca, através de dados estatísticos, uma maior aproximação com as origens dessa região, possibilitando ampliar o poder explicativo sobre as causas e consequências desse processo migratório. O quarto capítulo apresenta contextualização do desenvolvimento do sul do Maranhão com o objetivo de construir esclarecimentos sobre a formação histórica do município de Imperatriz. Ressalta a participação dos principais municípios que integram essa região e a importância deles nos ciclos econômicos que influenciaram a dinâmica de desenvolvimento de Imperatriz a partir da segunda metade do século XX.




    O quinto capítulo tem como objetivo abordar as migrações internas a partir das redes e trajetórias migratórias no contexto da formação histórica de Imperatriz no período entre 1960- 1980. Assim, analisa os ciclos da construção da rodovia Belém/Brasília, a expansão do cultivo do arroz, a exploração do ouro e da madeira. Em função disso são citados exemplos das trajetórias de atores importantes na edificação da estrutura e superestrutura de Imperatriz na concepção de Marx (2006). O sexto capítulo apresenta conclusões, evidenciando condicionamentos dos referidos ciclos econômicos sobre fluxos migratórios originados a partir de deslocamentos de nordestinos durante a intensa estiagem nas décadas de 1950 e 1960.




    




    

      

        1 Rotatividade migratória é um conceito que surgiu para explicar a mudança no padrão tradicional da migração, eliminando a rigidez de um deslocamento de um lugar para outro de forma permanente. Isso ficou evidenciado com os constantes retornos dos migrantes do lugar de destino para o de origem, tornando a migração reversível (BAENINGER, 2012).


      




      

        2 Enquanto a migração envolve mudança de residência, os movimentos pendulares caracterizam-se por deslocamentos entre o município de residência e outros municípios, com finalidade específica (MOURA; BRANCO; FIRKOWSKI, 2005). Contudo, neste trabalho essa finalidade refere-se à atividade econômica cotidiana, que inclui produção e consumo.


      




      

        3 Conjunto dos migrantes que pertencem simultaneamente aos naturais e não naturais em virtude de parte do município ter sido desmembrada. Pessoas que mudaram de município sem ter realizado deslocamento e permaneceram realizando atividade produtiva no município de origem.


      


    


  




  

    1. REDES, MIGRAÇÕES INTERNAS E TRAJETÓRIAS MIGRATÓRIAS A PARTIR DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL




    A sensível tarefa de tentar compreender as migrações internas é inerente ao entendimento dos inúmeros aspectos que integram uma sociedade, a partir da mobilidade espacial da população, com potencial para interagir socialmente e economicamente na construção e reconstrução do espaço habitado4. Diante desse entendimento, busca-se caminhos para uma melhor compreensão no âmbito dessas migrações a partir do século XX. Ademais, considerando-as como um processo social, entende-se que elas se constituem por complexos aspectos que dinamizam uma sociedade, promovendo um reordenamento, um povoamento espacial e/ou originando formas específicas produção do espaço.




    Partindo dessa concepção, esse capítulo orienta-se a partir de aspectos condensados nos seguintes itens: Redes migratórias: construções teóricas – este item inclui discussões de diversos autores como Baily (1985); Fazito (2002); Kelly (1995); Massey (1990); Ramella (1995); Soares (2002), Truzzi (2006), Devoto (2004) e outros, visando explicar as redes em processo migratório destacando, as suas distintas formas de organização e utilização.




    Em seguida são pensadas as trajetórias migratórias de desenvolvimento. O desenvolvimento regional como condicionante do processo migratório é evidenciado neste item, que comtempla a mobilidade espacial no Brasil a partir do século XX, observando o novo padrão migratório orientado pelas transformações no processo de produção do sistema capitalista. Por fim, trata-se da migração: tecendo caminhos para a construção do desenvolvimento regional. Neste item discutem-se importantes teorias focalizando o fenômeno e suas causas sob a ótica neoclássica e estruturalista. Além desses enfoques iniciais são abordadas discussões teóricas sobre a influência dos fluxos migratórios no desenvolvimento econômico, realçando as dinâmicas migratórias recentes orientadas pelo sistema capitalista de produção.




    1.1. REDES MIGRATÓRIAS: CONSTRUÇÕES TEÓRICAS




    A partir da experiência histórica de recepção de imigrantes, ainda na segunda metade do século XIX, o fenômeno das migrações em cadeia e das redes sociais tem despertado interesse na literatura teórica sobre a migração de diversos grupos. O termo cadeias, concebido na década de 1960 por pesquisadores australianos, foi originalmente definido como o movimento pelo qual os futuros migrantes recebem informações sobre oportunidades de trabalho existentes, recebem os meios para se deslocar e decidem como se alojar e como se empregar por meio de suas relações sociais primárias com emigrantes anteriores (MACDONALD, 1964; TILLY, 1990).




    A definição proposta por Baily (1985) considera cadeias a presença de contatos pessoais, comunicações e favores entre famílias. A presença de amigos em ambas as sociedades, a emissora e a receptora, atua como fator fundamental para determinar quem emigrava, como escolhiam seu destino, onde se estabeleciam, como obtinham trabalho e com quem se relacionavam socialmente.




    No entanto a delimitação do termo definido acima restringiu sua abrangência ao propor que o mecanismo de emigração em cadeia deveria se diferenciar de pelo menos outros três tipos: emigração por meio de mecanismos de assistência impessoais; emigração por meio de mecanismos semiespontâneos; e emigração por intermédio de outros sistemas mais difusos de mediação e clientelismo, nos quais a gestão do processo está em mãos de intermediários externos à cadeia (DEVOTO, 2004).




    Observa-se que essa definição mais restrita de cadeias contrasta com o emprego da expressão redes migratórias, que podem ser definidas como complexos laços interpessoais que ligam migrantes e não-migrantes nas áreas de origem e de destino, por meio de vínculos de parentesco e amizade. Nessa mesma ótica de definição verifica-se algumas das funções sociais das redes, ao defini-las como reunião de indivíduos que mantêm contatos recorrentes entre si, por meio de laços ocupacionais, familiares, culturais ou afetivos (KELLY, 1995; DEVOTO, 2004; MASSEY, 1988).




    O emprego dos termos cadeias e redes, em suas acepções mais restritas ou abrangentes, procura destacar a circunstância de que muitos decidiam emigrar após informarem-se previamente com emigrantes anteriores. Assim, conheciam as oportunidades e dificuldades encontradas no destino pretendido, recebendo informações sobre as perspectivas de emprego, instalações, formas de contratações e financiamentos iniciais para atividade laboral.




    É importante destacar o papel ativo daqueles que já tiveram uma experiência de migração e estão na sociedade de origem, de modo a influenciar o comportamento de novos migrantes potenciais, estimulando ou restringindo expectativas e investimentos futuros. Quanto ao financiamento da imigração e estratégias familiares observa-se que, no marco das cadeias migratórias, em algumas ocasiões, o próprio agente de contato no destino (parente, conhecido) facilita parcialmente ou integralmente o deslocamento migratório (TRUZZI, 2006).




    Nessa discussão sobre redes migratórias verifica-se o contexto econômico e o ciclo de vida familiar, capaz de tecer diferentes estratégias, normalmente vivenciadas mais por famílias do que por indivíduos isolados. Existem ocasiões em que toda a família migra, quando a relação entre bocas para alimentar e braços para trabalhar é favorável, isto é, quando os filhos estão atingindo a adolescência. Tal estratégia foi muito comum entre os imigrantes que chegaram ao Brasil na condição de colonos rurais nos estados do Sul do país e no Espírito Santo (TRUZZI, 2006; BRETTELL, 1986).




    Algumas situações são registradas pela migração de pessoas jovens, quando os entusiasmos e/ou ilusões são maiores e, sobretudo, quando se avalia que os potenciais benefícios advindos da emigração poderão ainda ser usufruídos, justamente porque se estima ter muitos anos de vida pela frente. Em outras, ainda, emigra-se porque o sistema de herança praticado na origem não comporta a permanência de todos os herdeiros na propriedade rural familiar, predispondo indivíduos a considerar seriamente a alternativa de deslocamento (TRUZZI, 2006).




    No contexto internacional, utilizando como exemplo os Estados Unidos, houve a emigração de indivíduos italianos financiados por agentes recrutadores interessados em prover mão-de-obra barata, sobretudo para trabalhar em serviços públicos. Assim, estabeleceram-se laços clientelistas entre turmas de trabalhadores oriundas de uma determinada região e os elementos que as recrutavam. Os imigrantes recrutados por esse sistema ficavam, assim, à disposição de consignatários locais até que pagassem integralmente com seu trabalho o custo de suas passagens (TRUZZI, 2006).




    No Brasil o fenômeno da imigração subsidiada assumiu proporções notáveis, sobretudo em São Paulo. Nesse caso, o financiamento contínuo, ao longo de décadas, e público (bancado pelo governo) priorizou a vinda não de indivíduos isolados, mas de famílias inteiras dispostas ao trabalho nas fazendas de café. Também ali se estabelecia um vínculo de obrigações entre as famílias de colonos e os proprietários, até que as primeiras lograssem, ao cabo de anos de trabalho, pagar suas dívidas relativas ao financiamento da viagem transatlântica. Diversos tipos de agentes recrutadores e financiadores atuaram em momentos diversos; destacam-se o proprietário da fazenda, as empresas privadas e os agentes contratados a serviço do governo (TRUZZI, 2006).




    No processo anterior e posterior à migração, visando uma preparação para deslocamento, a informação constitui uma variável-chave, de acordo com a forma como ela se dissemina. Esses processos são normalmente concebidos por meio de redes, cujo grau de abrangência pode variar muito. Há redes circunscritas a círculos familiares, há outras mais extensas que perpassam informações para um âmbito de bairro, município, e aquelas ainda maiores, que exercem impacto sobre toda uma microrregião.




    Com referência a variável-chave é importante salientar que, inicialmente, aceitava-se como razoável que essa fosse a distância, ou seja quanto mais próximo um lugar do outro, maior seria a possibilidade de “contágio” da “febre” emigratória, pois a emigração, como um fermento possante, agita todos os lugares. ¨Todo mundo está em movimento e ninguém parece disposto a ficar, desde que possa, de um jeito ou de outro, arranjar dinheiro suficiente para pagar a viagem¨ (TRUZZI, 2006, p. 07).




    Grieco (1987) analisou o pressuposto da proximidade física argumentando que, na verdade, vínculos pessoais fortes, nos quais existem o reconhecimento de relações recíprocas, são mais determinantes para fundamentar a decisão de emigrar. Nessa mesma perspectiva, Ramella (1995) sustenta que a informação não é a mesma para todos os vizinhos e conterrâneos de um lugar. Ela também não se transmite necessariamente de vizinho a vizinho, porque os canais por meio dos quais ela passa são as relações sociais fortes, que prescinde da distância e, por conseguinte, da frequência de contatos. Assim, conclui que a informação não se difunde por epidemia.




    Essas e outras discussões levaram autores a utilizar a estrutura conceitual de redes, com densidades distintas, como modelo apropriado para representar a maneira como informações relevantes para a decisão de emigrar se disseminavam. Informações sobre oportunidades ou dificuldades fluem visando ajustes mais próximos da realidade. Assim, cada comunicação sobre um indivíduo em sua trajetória influencia o sistema como um todo (GRANOVETTER, 1973).




    O fator confiança constitui outro ponto importante atribuído às referidas informações, o que enfatiza a importância das chamadas relações sociais primárias. A pessoa ou a família com pretensão de emigrar passava a confiar mais nas informações fornecidas, pessoalmente ou por carta, por um parente, vizinho ou amigo, por exemplo. Essas tinham mais influência do que as propagandas difundidas por um agente recrutador, cujos lucros dependiam apenas do número de indivíduos que conseguisse deslocar. Assim, os contatos pessoais tornavam-se mais confiáveis do que as informações não pessoais (MARTES, 2000).




    Diante dessas diferenças conceituais, é sempre conveniente distinguir entre redes sociais e redes migratórias – as primeiras preexistindo e, por vezes, alimentando as segundas. Isso significa afirmar que os mapas mentais dos que pensam em emigrar são diferentes dos mapas geográficos. Locais em outro continente, mas com pessoas da família e empregos podem ser emocional e materialmente próximos, enquanto espaços sociais vizinhos, mas sobre os quais não se tem muitas referências, podem parecer muito distantes. Os emigrantes potenciais preferem informação e, sempre que possível, de confiança (HOERDER, 1999).




    1.1.1. REDES E OUTROS PARADIGMAS DO FENÔMENO MIGRATÓRIO




    Essas considerações, exploradas em termos de tradição disciplinar mais por historiadores e antropólogos do que por economistas, acabaram por trazer o conceito de redes para o centro da decisão de emigrar. Isso recupera o papel do agente e de sua rede de relações na decisão de partir, em contraposição ao clássico modelo no qual são enfatizadas as condições estruturais das regiões de origem e de destino dos imigrantes. Desse modo, atuando no interior de redes de relações pessoais, o emigrante, individualmente ou em um núcleo familiar, passou a ser visto como um agente racional que persegue objetivos e mobiliza recursos relacionais não apenas para escolher destinos, mas também para se inserir no mercado de trabalho na sociedade receptora.




    Em outros termos, o migrante passou a ser visto como agente mobilizador de seu capital social. Assim, as variáveis relacionais, frequentemente acomodadas em uma história narrativa, deslocam, disputam ou pelo menos completam a explicação dos fenômenos migratórios oferecida pela abordagem estruturalista. Elege-se o indivíduo e suas relações como foco de análise (MÍGUEZ, 1995). Do ponto de vista do esforço da pesquisa, isso significa uma clara opção pela micro-história, normalmente traduzida por uma redução da escala de observação e pelo uso intensivo de fontes nominativas. Baseia-se na convicção de que uma observação microscópica revelará aspectos e significados até então não observáveis em um campo de análise mais amplo. Pode-se partir de indivíduos a princípio tomados isoladamente, mas o que se persegue é identificar e recuperar suas redes de relacionamento (LEVI, 2001).




    Mesmo que observada por alguns estudiosos como mero instrumento de pesquisa ou método de análise, a perspectiva de redes tenta explicar como são forjadas as relações sociais. Aplicadas aos fenômenos migratórios, acredita-se que fornecem contextos sociais de referência para o indivíduo que deseja emigrar, tornando-se assim um instrumento valioso para estudar a ação social, já que elas são capazes de condicionar comportamentos. Esse paradigma encontra- se em oposição aos pressupostos tanto da teoria econômica neoclássica, segundo os quais as relações sociais produzem efeitos nulos ou marginais sobre o comportamento do indivíduo. Isso se encontra na teoria sociológica funcionalista, na qual o indivíduo normativamente orientado encontra pouco espaço para uma ação autônoma. “Toda a ação social é vista como o resultado de constantes negociações, manipulações, escolhas e decisões do indivíduo em face de uma realidade normativa que, embora abrangente, oferece, no entanto, múltiplas possibilidades a condutas e interpretações individuais” (LEVI, 2001, p. 98).




    Nessa concepção, Brettell e Hollifield (2000) argumentaram que a teoria das migrações intervencionada por redes é bastante distinta das teorias fundamentadas nos modelos de escolha racional ou de tomada de decisão preferidos por alguns economistas e cientistas políticos. Em contraposição às teorias de mercado, que pressupõem a tomada de decisão dos imigrantes com base primordialmente em análises financeiras de custo-benefício, o recurso às redes muitas vezes é capaz de emprestar maior concretude aos processos migratórios. Na realidade, essa forma de análise não deixa de considerar os imigrantes como agentes econômicos tomadores de decisões que potencialmente maximizarão sua situação financeira, mas também recupera as variáveis sociais e culturais que devem ser consideradas. Esse tipo de análise muitas vezes permitirá distinguir as sutis diferenças entre grupos ou comunidades francamente envolvidas em processos migratórios e outras, embora próximas geograficamente.




    Entretanto, o enfoque também pode esclarecer por que em muitas ocasiões determinados fluxos migratórios se estendem ou se perpetuam, mesmo quando mudanças nas condições econômicas ou políticas (tanto na origem como no destino) em tese deveriam refreá-los. Isso ocorre porque as redes migratórias podem se tornar autoalimentadoras, ou seja, cada novo migrante reduz o custo de migrações subsequentes para o conjunto de seus amigos e parentes, de modo que alguns desses são induzidos a emigrar, o que amplia, por sua vez, o conjunto de indivíduos com vínculos fora da origem (MASSEY, 1990). Em relação aos fluxos migratórios observa-se que:




    A rede associa migrantes a não-migrantes através do tempo e do espaço. Uma vez iniciados, os fluxos migratórios tornam-se auto-alimentados, na medida em que refletem a instauração de laços e de redes de informação, assistência e obrigação que se desenvolve entre o imigrado na sociedade de destino e amigos e parentes que permaneceram na área de origem (BOYD, 1989, p. 641).




    Esse fenômeno, identificável, por exemplo, na imigração de mexicanos aos Estados Unidos ou de imigrantes de variadas nacionalidades que sucederam ao sistema guestworker (trabalhador convidado) na Europa, é apropriadamente denominado por alguns autores de efeito estoque. Para esse, mesmo que cessadas as condições estruturais que lhes deram início, os fluxos populacionais persistem porque o estoque de indivíduos de uma determinada origem incentiva e facilita a vinda de parentes ou conterrâneos (TRUZZI, 2006).




    Passada a fase de deslocamento dos pioneiros, o processo migratório de massa tende a associar demandas e ofertas de mão-de-obra. O conceito de redes enfatiza que essas duas esferas entram em contato e se concretizam no interior de uma trama de relações pessoais, através das quais fluem as informações sobre trabalho disponível. São os relacionamentos que determinam quem partirá e tomará tal trabalho. A informação não é concebida como um bem livre, pois os indivíduos as compartilham e dispõem de forma limitada, sempre dependentes de sua rede de relações.




    1.1.2. REDES NA SOCIEDADE RECEPTORA




    Entende-se que os vínculos sociais possam ser valorizados não apenas na sociedade de origem, instruindo a decisão de emigrar, mas também na sociedade de recepção. Com isso há valor estratégico nos vínculos comunitários também no período de integração à nova sociedade. Esses são normalmente estudados segundo uma série de indicadores, entre os quais os padrões residenciais, ocupacionais, matrimoniais e o vigor das associações étnicas (especialmente associações de socorro mútuo organizadas por origem) são os mais comuns (TRUZZI, 2011).




    O que se deseja, em cada um desses casos, é justamente aferir o grau em que as redes pré-emigratórias ainda operam no novo destino, a ponto de influenciar, respectivamente, aglomerações espaciais, opções profissionais, taxas de endogamia e esferas de sociabilidade próprias a cada grupo de imigrantes. Tome-se o caso das chamadas etnias comerciais que vieram a São Paulo. Nesse caso observa-se, por exemplo, o vigor com que as redes de sírios e libaneses operaram historicamente na construção de um nicho ocupacional no setor de armarinhos e confecções nesse estado e mesmo em todo o Brasil (TRUZZI, 2006).




    O mesmo pode ser dito em relação ao papel das redes na rápida mobilidade socioeconômica dos judeus. Ou, ainda, atente-se para sua importante função no fornecimento de crédito entre coreanos. Entre os principais grupos de imigrantes que vieram a São Paulo (italianos, portugueses e espanhóis), é provável que redes menores, ainda que não abrangendo o conjunto de imigrantes de qualquer dessas nacionalidades, tenham igualmente operado. Isso se deu mesmo com o financiamento da imigração pelo governo e a alocação, por vezes casual, dos imigrantes nas fazendas cafeeiras, fatores que podem ter enfraquecido o papel exercido pelas redes (CHOI, 1991; TRUZZI, 2006).




    Na verdade, não são apenas as redes de relações constituídas anteriormente à emigração que desenharão os vínculos étnicos na sociedade receptora: a própria experiência migratória por si só é capaz de propor e redefinir novas identidades e reconhecimentos que podem se traduzir em novas redes. Desde o embarque para deslocamento, novas redes vão se configurando, porque indivíduos e famílias se reconhecem na mesma condição (FAUSTO, 1998). Foi assim que, por exemplo, imigrantes com identidades e culturas próprias, provenientes de diversas regiões da Itália, descobriram-se italianos no Brasil. Hoje brasileiros no exterior se reconhecem e desenvolvem identidades próprias ao grupo, porque compartilham da condição comum de imigrantes. Desse modo, as redes de envio e de recepção de migrantes interagem e conformam novas redes, formadoras de novas sociabilidades (ALVIM, 1986; BERTONHA, 2005; TILLY, 1990).




    1.1.3. REVELAÇÃO DA PRESENÇA DE REDES




    As análises de redes proporcionam ao investigador um instrumento para identificar conexões entre pontos no interior de um determinado sistema. O conceito de redes em processos migratórios pode ser utilizado sob pelo menos três perspectivas distintas, não excludentes entre si. A utilização de uma ou outra abordagem dependerá do problema empírico concreto a ser enfrentado. Em primeiro lugar, estudos de difusão exploram a configuração de determinados fluxos-chave, perseguindo sua propagação no interior das redes. Um desses fluxos, já mencionado, é o da informação, seja ela mais ou menos confiável (MARSHALL, 1998).




    A segunda perspectiva, chamada sistêmica, leva em consideração todos os participantes da rede, focalizando sua própria estrutura ao identificar a importância dos laços fracos para se obter informação sobre trabalho. Informações relevantes para esse fim são trazidas por indivíduos que têm acesso a diferentes fontes e não por aqueles do círculo mais próximo de relacionamento, que tendem somente a trazer informações redundantes (GRANOVETTER, 1973). Nesse sentido, Ambrosini (2005), atentando à prevalência de laços fortes, derivados de vínculos familiares ou de conterraneidade no interior das redes migratórias, observa que tais redes sociais nos países de destino expressam uma combinação de fragilidade e força. De um lado, o capital social, que produz sustentação mútua entre os integrantes da rede, pode ser alto, mas, em muitos casos, notável. De outro, o capital social, derivado das relações tecidas externamente à rede, com outros grupos, muitas vezes crucial à mobilidade social, é fraco.




    Nessa operação, vinculam-se atributos e oportunidades a posições que o ator social ocupa em uma dada estrutura relacional. Além de determinar em boa medida o grau de autonomia ou dependência do ator relativamente aos demais, ela configura a estrutura de oportunidades desse no que diz respeito à facilidade de acesso a recursos de outros atores situados na rede ou fora dela. Em outras palavras, a forma das redes condiciona concretamente as relações dos indivíduos em interação. Neste contexto observa-se que:




    Se em uma determinada rede cada ator possui recursos valorizados pelos restantes atores e se cada vínculo representar a possibilidade de obter esses recursos, então estrutura da rede representa uma estrutura de oportunidades determinante para o comportamento dos atores em presença [...]. Quer isso dizer que há um contexto macroscópico que estabelece condições estruturais, mas que no nível microscópico as decisões migratórias são influenciadas pela participação em redes sociais que proporcionam o acesso dos atores a determinados recursos, nomeadamente assistência e informação. (ROCHA-TRINDADE, 1995, p. 91).




    Numa terceira perspectiva verifica-se, de modo semelhante, que redes egocêntricas identificam o escopo das relações sociais elaboradas em torno de um único ator, definido como um “nó” em meio a uma configuração estelar (DEGENNE; FORSÉ, 1999). Elas podem apoiar a construção de perfis biográficos e exploram a teia de relações tecidas por um único indivíduo ao longo de sua trajetória de vida. Assim o fez Devoto (2004), ao chamar a atenção para o papel-chave de intermediários e articuladores entre grupos sociais distintos, nomeadamente entre colônias de imigrantes e elites nativas em Buenos Aires. Ou, ainda, como estabeleceu Soares (2002) de modo mais sistematizado, ao analisar a centralidade da microrregião de Governador Valadares nos fluxos de brasileiros emigrados para fora do país.




    Com relação às críticas, alguns autores como, Light, Bhachu e Karageorgis (1993) ressaltam a maior facilidade do conceito de explicar a continuidade de fluxos já estabelecidos do que propriamente o movimento de pioneiros em direção a um destino. Em outros termos, o modo como determinadas redes identificam, escolhem e se dirigem a novos destinos quando os anteriores se mostram saturados. Com o exemplo da migração subsidiada para São Paulo, em particular, é aplicável e particularmente relevante atentar para a crítica que Goss e Lindquist (1995) formulam. Eles sugerem que o conceito de redes enfatiza demasiadamente as dimensões informais dos processos que produzem a emigração, relegando a segundo plano o papel das agências e das instituições formais promotoras dos deslocamentos.




    Há autores, como Nugent (1996), que sustentam, por exemplo, que o Brasil somente se incluiu entre os mais importantes países receptores da imigração em massa – ao lado dos Estados Unidos, da Argentina e do Canadá – graças à imigração subsidiada promovida institucionalmente pelo governo paulista. Por outro lado, tem-se experiências migratórias associadas a situações de extrema penúria e dificuldade nas regiões de origem dos imigrantes, provocadas por uma multiplicidade de fatores atuando simultaneamente, como sugeriu Franzina (2006). Esse enfoca a emigração de colonos provenientes do Vêneto (Itália) que, ainda que não invalidem, obviamente trazem para outro prisma a utilização do conceito de redes migratórias. Um aspecto relevante nessa discussão é a existência também de dificuldades na aplicação concreta do conceito de redes aos estudos migratórios, sobretudo quando estes são estudados sob uma perspectiva histórica. Isso porque é sempre mais problemática, nesse caso, a utilização de fontes capazes de reconstituir com alguma fidelidade e de modo sistemático os laços sociais que prevaleciam entre os migrantes, as informações a que tinham acesso e, sobretudo, a mentalidade que as avaliava.




    Mesmo entre estudiosos de migrações contemporâneas, é comum se combinarem perspectivas distintas para explicar o processo social das migrações. Processos migratórios se iniciam com desequilíbrios macroestruturais entre regiões de origem e destino, mas são sustentados por fluxos contínuos de trocas (sobretudo interpessoais), alimentados pelas redes sociais. Assim, uma abordagem “pura” das redes sociais em processos migratórios descarte uma análise provisória do perfil dos migrantes, para abordar essencialmente a análise das relações entre indivíduos. Mas é mais comum que, diante do desafio de explicar um sistema migratório concreto, o investigador utilize paradigmas distintos para dar conta de determinadas situações empíricas (FAZITO, 2002; MASSEY et al., 1987).




    1.2. MIGRAÇÃO E TRAJETÓRIAS DE DESENVOLVIMENTO




    Com o intuito de analisar a mobilidade espacial da população no Brasil na segunda metade do século XX, e na primeira década do século XXI, tendo como referência espacial estados e regiões observa-se que há um novo padrão migratório. Característico das últimas décadas, ele não significa uma transição plenas. Pelo contrário, nele coexistem características do antigo e do novo e essa, talvez, seja a sua marca estrutural mais relevante, pois acompanha as próprias características do desenvolvimento desigual do capitalismo brasileiro. Na perspectiva de deslocamentos espaciais e seus efeitos, para Hirschman (1958, p. 183): “Não importa quão forte e exagerada seja a preferência espacial dos agentes econômicos, uma vez que o crescimento se fortaleça em parte do território nacional, obviamente, coloca em movimento certas forças que atuam nas partes restantes”.




    Nessa ótica a migração é definida como um fenômeno social cuja regularidade empírica pode ser observada pelo comportamento dos fluxos migratórios, pois esses, em sua maioria, assumem um papel fundamental do ponto de vista estrutural e podem ser considerados como trajetórias migratórias dominantes, determinantes para o estabelecimento do mercado de trabalho. No Brasil, as trajetórias dominantes têm sido potencializadas pelos fortes desequilíbrios regionais e sociais que têm marcado o desenvolvimento do sistema capitalista (BRITO; RIGOTTI; CAMPOS, 2012).




    Os movimentos migratórios interestaduais nas décadas de 1940 e 1950 já indicavam a configuração das trajetórias dominantes, pois elas articulavam as duas grandes reservas de mão de obra – na região Nordeste e no estado de Minas Gerais – com os estados de maior crescimento da economia urbana industrial – Rio de Janeiro e São Paulo – e regiões de expansão da fronteira agrícola e mineral – nessa época, no Paraná e na região Centro-Oeste (BRITO, 2004).




    No ponto de vista de Brito (2012) a migração interna interage com as dinâmicas da economia e da sociedade, refletindo espacialmente as suas desigualdades regionais e sociais. Esses deslocamentos migratórios, que formam os fluxos e contrafluxos das trajetórias, são característicos do novo padrão migratório, orientado desde os anos 1980. A tradição migratória não desapareceu, até porque as características de grande parte da sociedade brasileira não se alteraram, e a rigidez da estrutura social ainda impõe a migração como a única alternativa para melhoria de vida ou para ascensão social. Entretanto, o avanço dos meios de comunicação no momento atual, ampliado com as redes de interação social, têm acarretado novas orientações (BRITO; GARCIA; SOUZA, 2004).




    O processo de reestruturação produtiva reduziu significativamente a geração de emprego e as novas oportunidades ocupacionais estruturaram um mercado de trabalho com uma cadeia de pré-requisitos educacionais e de treinamento extremamente excludentes para a grande maioria da população migrante. Consequentemente, os fundamentos econômicos, sociais e culturais das trajetórias migratórias foram fortemente comprometidos e marcados pela migração de retorno (BRITO, 2004).




    Os argumentos teóricos de Duhram (1984) são esclarecedores sobre os fundamentos sociais no processo de migração, pois essa autora explica que a inserção econômica é um fundamento básico para que essa ocorra. A necessidade de melhorar as condições de vida pode contribuir para o abandono da sociedade de origem, onde não existe possibilidade para a ascensão social. Diante dessa concepção, ela entende que a migração não se concretiza apenas em função da pobreza extrema na sociedade de origem, mas pela expectativa de melhoria social. Duhram (1984) considera ainda a migração como a alternativa para a mobilidade social dos que residem nas regiões agrícolas tradicionais, pois trata-se de um componente fundamental da tradição cultural brasileira. Mais do que necessária, do ponto de vista do desenvolvimento capitalista, a migração integra a cultura brasileira como uma forma de acesso à mobilidade social do indivíduo.




    Complementando as inserções teóricas de Brito (2004) e Duhram (1984), na linha de um reordenamento dos deslocamentos populacionais orientados pelos rumos do desenvolvimento capitalista, Baeninger (2012) afirma que as migrações internas neste século XXI tornaram-se ainda mais complexas. Estudos recentes em torno dos processos migratórios permitem apontar tendências ao deslocamento da relação migração-industrialização (SINGER, 2002), migração-fronteira agrícola (MARTINE; CAMARGO, 1984), migração- desconcentração industrial (MATOS, 2000; BAENINGER, 1999), migração-emprego e migração-mobilidade social (FARIA, 1983). Contudo o contexto atual da economia e da reestruturação produtiva induziu um novo dinamismo às migrações no Brasil.




    Essa dinâmica recente pode ser entendida observando o cenário atual das migrações no país, com destaque para a Região Nordeste. Como delineiam as tendências dos últimos vinte anos, essa região continuou o decréscimo em seus saldos migratórios negativos (ver capítulo III desta tese), o que indica a força da migração de retorno na composição de seus deslocamentos. Entretanto a dinâmica da redistribuição da população no espaço vincula-se, historicamente, às transformações estruturais pelas quais a sociedade brasileira passou, tendo como elementos básicos os processos migratórios e de urbanização (FARIA, 1991). Nessas transformações econômicas estruturaram-se e redefiniram-se os movimentos migratórios de acordo com os locais da produção de riqueza, como se observa, historicamente, as articulações da etapa econômica e a migração até pelo menos a última década do século XX (BAENINGER, 2012).




    Ao associar essa discussão do reordenamento das migrações aos estudos do desenvolvimento econômico brasileiro na ótica dos deslocamentos populacionais, verifica-se a evidência do processo de industrialização inserido em um momento histórico da sociedade. Esse, apesar de registrar significativos deslocamentos migratórios, não é capaz de representar teoricamente os demais desdobramentos originados pelas novas configurações do sistema de produção capitalista (BAENINGER, 2012). Contudo, observa-se, que os teóricos da migração interna demonstram concebê-las (as novas configurações) como um processo social, ou seja, o indivíduo não decide migrar sozinho. Ele o faz associado e articulado sob o manto de uma rede de interações sociais, principalmente da família, que facilita a sua integração na região urbana comumente escolhida como destino (SOARES, 2002; BRAGA, 2004; FAZITO, 2002).




    O enfoque estruturalista de Singer (1980, 2002) e seus fatores de expulsão se ocultam perante essa arquitetura da rede social, na qual o migrante, segundo Ramella (1995), racionalmente mobiliza recursos e relações com o fito de obter informações orientadoras dos fluxos para o mercado de trabalho. Nessa perspectiva, a utilização do conceito de redes sociais vai ao encontro do movimento de superação das lacunas da teoria neoclássica na abordagem do aspecto da racionalidade. Essa agora estaria se manifestando não somente por uma decisão individual ou familiar, mas sim na busca de relações pessoais para a promoção da maximização no momento da migração. É importante ressaltar que:




    A solidariedade, a coesão, a amizade subjacentes às redes de parentesco, de amizade e de pertença à mesma comunidade de origem permitem aos migrantes fortalecer-se e ajudar-se mutuamente para enfrentarem as tensões que se apresentam ao longo de todas as etapas do processo migratório. (CASTIGLIONI, 2009, p. 7).




    Na noção de redes sociais estaria o condicionante da migração, sobretudo pelo papel facilitador da inserção no mercado de trabalho e na sociedade do lugar de destino. Contudo, os estudos sobre redes ainda são insuficientes para aglutinar as discussões teóricas que tipificam motivos, intensidades, permanência e formas de interferência das migrações internas (RAMELLA, 1995; OLIVEIRA, 2011).




    Em função do esforço de análise para explicar determinadas estratégias de migração, alguns conceitos e ideias foram surgindo para denominar “corrente migratória”, “polos de atração/expulsão” e “redes pessoais e familiares”. Tornou-se cada vez mais comum o uso da rede social como representação de um sistema migratório no qual determinadas regiões espaciais trocam pessoas, recursos materiais e informações. Assim, estabelecem laços ou conexões sólidas na perspectiva de explicar a origem, o desenvolvimento e o recrudescimento dos deslocamentos migratórios (FAZITO, 2002; KRITZ; ZLOTNIK, 1992; FAWCETT, 1989). Observa-se nesse esforço de análise que se procura estabelecer um meio prático de identificar conexões e entrelaçamentos de atores dentro de um sistema determinado e, desse modo, representar padrões estruturais de relações que podem ser mais ou menos constantes ou totalmente imprevisíveis. A análise das causas do processo migratório pode ser enriquecida através da compreensão de padrões relacionais que compõem um sistema social ao demonstrar como atuam sobre os indivíduos e grupos as pressões de determinadas estruturas sociais. Pode ainda fazer o inverso, mostrando como processos migratórios consolidados ao nível institucional podem estancar devido a não adequação de atores aos padrões de um sistema específico (FAZITO, 2002).




    Fazito (2002) entende que as redes sociais atuam sob uma concepção de que migrantes e não migrantes estão unidos em uma estrutura complexa de papéis sociais e relações interpessoais complementares, através das relações e da experiência cotidiana. Além disso, a noção de redes sociais na migração é mais facilmente compreendida a partir de uma perspectiva micro, centralizada nas ações e interações individuais.




    Nessa mesma linha de interesse analítico, ressaltando as ações individualizadas, Ramella (1995) assegura que o conceito de rede tem-se revelado um instrumento valioso para estudar a ação social, ou seja, a rede de relações do indivíduo como fator de condicionamento de seu comportamento. Segundo esse autor, é nesse sentido que, ao confrontar-se com os mercados, o conceito de rede social tem reafirmado suas contribuições para a questão do mercado de trabalho, problema que direta e indiretamente afeta a investigação sobre a emigração.




    Assim as relações pessoais constituem canais de transmissão da informação e determinam quem terá oportunidade trabalho. A informação, portanto, é um importante recurso para os migrantes que, inseridos em uma rede, podem usar dessa vantagem, que se constitui em um poder. Por isso, as redes de relações dos emigrantes influenciam o acesso ao mercado de trabalho da sociedade receptora. Dessa forma são as redes de relações sociais que constroem e estruturam as oportunidades, sendo essas, portanto, socialmente determinadas (RAMELLA, 1995).




    Reforçando a explicação anterior, as redes solidárias espalhadas nos distintos espaços geográficos revigoram os diferentes tipos de iniciativas e constituem elementos essenciais na multiplicação das atividades às quais se dedicam os migrantes, tanto nas sociedades de origem, como nas de acolhimento. As novas atividades têm incidências econômicas e provocam reestruturações no mercado de trabalho que promovem novas migrações de trabalhadores nos espaços de destino (PORTER, 2006; RAMOS, 2012).




    Pesquisar sobre a migração na perspectiva do desenvolvimento – principalmente no Brasil, diante de suas dimensões continentais e sua extrema heterogeneidade espacial e cultural, bem como pela existência dos grandes fluxos migratórios – é de fundamental importância para compreender a evolução das regiões nos diferentes momentos do tempo. A aquisição desse conhecimento contribui para à formulação de políticas públicas promotoras de desenvolvimento regional (DINIZ, 2006). As consignadas e conduzidas tendo como base o processo migratório incidem sobre as necessidades e constituem excelentes aportes para o planejamento de investimentos públicos e privados. Elas buscam suprir as carências de adequação da infraestrutura e das condições básicas de uma determinada região, com vistas a atender um determinado crescimento populacional (DINIZ, 2006).




    O desenvolvimento regional como um processo amplo de mudanças socioeconômicas está relacionado com a dinâmica dos deslocamentos populacionais e, desse modo, não só influencia como é influenciado pela decisão de migrar. Portanto, essa relação mútua entre migração e desenvolvimento contribui para que esses fenômenos sejam analisados concomitantemente, buscando entender sua complexidade. Desse modo, a migração deve ser compreendida como um processo integrante do desenvolvimento regional, com um dinâmica própria e impactos específicos sobre as origens e destinos dos migrantes (DE HAAS, 2008; LIMA, 2013).




    Considerando as significativas mudanças das teorias de desenvolvimento regional ao longo do tempo é mister que se apresente uma breve evolução dessas teorias, no sentido de compreender as possibilidades e condicionamentos em torno da integração entre as trajetórias migratórias e o desenvolvimento regional. Fochezatto (2010), em sua análise que considera as teorias tradicionais, defendidas por Weber (1929), Christaller (1966) e Isard (1973) eram concentradas na preocupação básica de definir modelos de localização da produção, de forma a minimizar os custos de transporte. São teorias estáticas e limitam-se a quantificar os custos e os lucros na determinação da localização ótima da firma em uma determinada região.




    A concentração e a aglomeração das indústrias estão presentes nessas teorias tradicionais, mas, segundo Krugman (1995), elas não conseguem contemplar a complexidade dos processos da concentração econômica em um determinado espaço. Isso porque estãodesprovidas de mecanismos dinâmicos de autorreforço5 endógeno6  ocasionados pelas economias externas, decorrentes da concentração e aglomeração industrial. Por consequência, o desenvolvimento regional seriam mera consequência microeconômica da decisão de localização que minimizava custos de transporte. Além das teorias tradicionais, outro grupo de teóricos do desenvolvimento regional, que vai até a década de 80, é composto por três teorias principais: a dos Polos de Crescimento, de Perroux (1955); a da Causação Circular Cumulativa, de Myrdal (1957); e a dos Efeitos de Encadeamento para trás e para frente, de Hirschman (1958). Essas teorias enfatizam as interdependências setoriais como fator de localização das firmas e de desenvolvimento da região. Diferente das teorias tradicionais, essas passam a incorporar a ideia de economias externas7 e a olhar a região em seu conjunto, com a estrutura produtiva, suas interligações comerciais e tecnológicas, indo além da preocupação com a localização individual de firmas.




    As teorias elaboradas a partir de 1980 incluem autores que defendem o aparecimento de oportunidades para que regiões e locais fora dos grandes eixos de aglomeração criem processos de desenvolvimento através de políticas de implantação de distritos industriais do tipo marshalliano8 ou através de reestruturação regional baseada na alta tecnologia e na intensificação de inovações. Nesse caso, a iniciativa deixa de ser apenas através do planejamento centralizado ou das forças puras do mercado (AMARAL FILHO, 1997).




    No contexto das novas teorias de desenvolvimento regional há uma grande variedade de visões. Uma tentativa de sistematização foi feita por Bekele e Jackson (2006), os quais fazem uma revisão das principais abordagens teóricas que tratam do agrupamento das atividades econômicas e sua relação com o desenvolvimento econômico regional. Eles propõem a seguinte classificação: a Nova Geografia Econômica (NGE); a Escola da Especialização Flexível; os Sistemas de Inovação Regional; a Teoria da Competitividade de Porter; e as Teorias de Crescimento Endógeno. Essa classificação consegue contemplar as múltiplas visões existentes, sem cair em um número excessivo de grupos, facilitando a compreensão das características distintivas entre os grupos.




    A proposta da Nova Geografia Econômica, fundamentada nos trabalhos de Krugman (1991), apresenta como principais contribuições à teoria da aglomeração a introdução dos modelos envolvendo retornos crescentes e competição imperfeita. Sua origem está nas teorias de aglomeração e localização espacial e procura dar explicação para a distribuição das atividades no espaço geográfico. A configuração espacial das atividades econômicas, ou concentração industrial, é o resultado de dois tipos de forças opostas, as de aglomeração e as de dispersão. As primeiras apontam, geralmente, as economias externas marshallianas como as principais responsáveis por sua origem; já as forças de dispersão incluem a imobilidade da mão de obra, o custo de transporte e os efeitos externos do meio ambiente (KRUGMAN; VENABLES, 1996).




    O mecanismo gerador das externalidades, relacionado aos retornos crescentes, está baseado nas forças de interação do mercado e leva em consideração as transações da empresa com fornecedores e com os compradores do seu produto. Assim, o foco de sua abordagem está nos efeitos dos mecanismos de mercado como determinantes da aglomeração e da dispersão espaciais da indústria (KRUGMAN, 1991).




    A Escola da Especialização Flexível concentra esforços no entendimento das transformações ocorridas, na esfera produtiva, com a derrocada do modelo fordista e o surgimento de um novo paradigma tecnológico a partir da década de 1980. O interesse maior dessa corrente é verificar as repercussões dessas transformações nas economias regionais e como essas regiões podem tirar proveito delas para a promoção do seu desenvolvimento.




    Assim surgiram as proposições de formação de distritos industriais. Pyke, Becattini e Sengenberger (1990) entendem distrito industrial como um sistema produtivo local, caracterizado por um grande número de firmas envolvidas em vários estágios da produção de um produto homogêneo. Uma das características é que a maioria das empresas que compõem os distritos é de pequeno e de médio porte. Assim, ao invés de grandes empresas com estruturas verticais, típicas do modelo fordista, tem-se uma conformação horizontal, prevalecendo à concorrência e a cooperação. A coletividade de pequenas empresas interdependentes, em que a informação circula mais fluidamente, ocasionando novos conhecimentos e inovações, possibilita a geração de economias externas positivas e retornos crescentes.




    O modelo dos distritos industriais dá ênfase à estreita relação existente entre as esferas econômica, política e social. Há uma forte integração entre essas esferas, de modo que o sucesso do distrito depende não apenas do seu desempenho econômico, mas também do social e do institucional. Em suma, o conceito dos distritos industriais é antagônico ao do modo de organização fordista, pois, segundo Piore e Sabel (1984), ele pressupõe a existência de um aglomerado de pequenas e médias empresas funcionando de maneira flexível e integrada entre si e com os ambientes político e social da região.




    A Teoria da Competitividade de Porter apresenta como principal contribuição o estudo sobre a relação entre aglomeração industrial e seu impacto sobre o desenvolvimento econômico regional, através de uma visão de competitividade dos clusters9 industriais. A noção de prosperidade econômica está ligada à competitividade das firmas formadoras do cluster industrial que, por sua vez, é considerado a fonte de emprego, renda e inovação de uma região (BEKELE; JACKSON 2006).




    O conceito de cluster desenvolvido por Porter (1990) é bastante amplo, envolvendo estratégias de aumento da produtividade e questões relacionadas com infraestrutura e instituições. Mas pode-se destacar como ponto mais relevante para o desenvolvimento a necessidade de haver um ambiente competitivo entre firmas da mesma indústria, proximamente localizadas. Assim, o aumento o desempenho econômico local está ligado à concentração de firmas, fornecedores e demais serviços de uma mesma indústria, de sua interação competitiva e de colaboração e dos spillovers10 de conhecimento. Destaca-se que boa parte dos benefícios produzidos no cluster, provenientes do aumento de produtividade e da inovação, está relacionada ao desenvolvimento de pesquisas em universidades e outras instituições públicas e privadas (PORTER, 1990; 2000).
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